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➢ A LDO é o elo de ligação entre o PPA e a Lei Orçamentária 
Anual - LOA

Dessa forma, se inconsistências forem apuradas ou 
detectados ajustes a serem realizados, esses devem ser 
regularizados pela LDO, para que os objetivos e metas 
propostos pela Administração sejam alcançados.

Em linha com essa Diretriz, serão ajustados programas, 
ações e metas físicas para que esses sejam compatíveis com a 
execução orçamentária e os resultados estejam mensuráveis 
para a sociedade como um todo.



Metas Fiscais – LDO

 O papel:

  As Metas Fiscais são a forma mais clara para o 
planejamento de receitas e despesas. Sua ação voltada para a 
gestão fiscal, executada de forma transparente, prevendo 
riscos fiscais, corrigindo erros que põem em risco o equilíbrio 
das contas públicas, impondo limites e condições que tangem 
a seguridade social, entre outros.

 Objetivo:
Controlar os gastos da gestão pública, promovendo a 

economia de recursos e a redução de desperdícios. Em busca 
do equilíbrio fiscal e da administração eficiente, a meta fiscal 
limita valores e dá diretrizes para o gasto prioritário e para a 
eficiência



Processo de Elaboração da LDO



Fundamentação Legal e Orientações
 

• Artigo 165, item I, §§ 1º ao 9º da Constituição Federal 
de 1988, que outorga competência ao Poder Executivo à 
iniciativa de leis que estabelecem as diretrizes, os 
objetivos e as metas da Administração Municipal;

• Artigo 4º da Lei Complementar nº 101 (LRF), de 04 de 
maio de 2000,

• Lei Orgânica do Município e

• Manual dos Demonstrativos Fiscais (MDF) 14ª Edição.



Anexo de Metas e Prioridades para 2025 – Anexo I
Demonstrativo das Metas e Prioridades da Administração 
Municipal

As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2025 são 
aquelas estabelecidas em consonância com o Planejamento da ação 
governamental instituída pelo Plano Plurianual (2022-2025) e suas 
alterações.

As metas e prioridades e suas alterações, constantes no Anexo de 
Metas e Prioridades desta Lei terão precedência na alocação de 
recursos no orçamento de 2025 não se constituindo, todavia, em 
limite à programação das despesas.



Anexo de Metas Fiscais para 2024– Anexo II:
Demonstrativo das Metas Anuais 

Além de dar transparência sobre as metas fiscais relativas ao ente da 
Federação, dando base à avaliação da política fiscal estabelecida pelo 
chefe do Poder Executivo para o triênio, orienta a elaboração do 
projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) de forma a permitir o 
alcance das metas conforme planejado.







Demonstrativo da Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 
do Exercício Anterior

O Demonstrativo visa ao cumprimento do inciso I do § 20 do art. 4o 
da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, que determina:

O anexo conterá, ainda:

I – avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior.

A finalidade desse demonstrativo é estabelecer uma comparação 
entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício financeiro do 
segundo ano anterior ao ano de referência da LDO, incluindo análise 
dos fatores determinantes para o alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas.





Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais comp. com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores

O objetivo do Demonstrativo é dar transparência às informações 
sobre as metas fiscais dos três exercícios anteriores e dos três 
exercícios seguintes, para uma melhor avaliação da política fiscal do 
ente federativo, de forma a permitir a análise da política fiscal em 
uma linha do tempo, combinando execução passada e perspectivas 
futuras, validando a consistência dessas últimas.







Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido 

Este Demonstrativo traz em conjunto uma análise dos valores 
apresentados, com as causas das variações do PL do ente da 
Federação como, por exemplo, fatos que venham a causar 
desequilíbrio entre as variações ativas e passivas e outros que 
contribuam para o aumento ou a diminuição da situação líquida 
patrimonial.



Obs.: O valor do Regime Previdenciário encontra-se zerado (0,00), porque o município não possui Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS)



Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 
com a Alienação de Ativos 

O objetivo do Demonstrativo é assegurar a transparência da forma 
como o ente utilizou os recursos obtidos com a alienação de ativos, 
com vistas à preservação do patrimônio público.





Demonstrativo da Avaliação da Situação Financeira e Atuarial 
do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos

Este Demonstrativo se encontra em branco, sem movimento, pois o 
Município não possui Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)



Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita

O Demonstrativo tem por objetivo dar transparência às renúncias de 
receita previstas no projeto de LDO, para uma melhor avaliação do 
seu impacto nas metas fiscais fixadas, além de orientar a elaboração 
da LOA considerando o montante das renúncias fiscais concedidas.





Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado

O objetivo do Demonstrativo é dar transparência às novas DOCC 
previstas, se estão cobertas por aumento permanente de receita e 
redução permanente de despesa, para avaliação do impacto nas 
metas fiscais estabelecidas pelo ente além de orientar a elaboração 
da LOA considerando o montante das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado concedidas.





Demonstrativo da Memória e Metodologia de cálculo. 

Neste Demonstrativo se obtém a metodologia e valores utilizados 
para formação das receitas e das despesas que compõem a LDO 
exercício 2025.



TOTAL DAS DESPESAS E MEMÓRIA DE 
CÁLCULO



TOTAL DAS RECEITAS E MEMÓRIA DE 
CÁLCULO



Anexo de Riscos Fiscais para 2025– Anexo III
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências

O demonstrativo tem por objetivo dar transparência sobre os 
possíveis eventos com potencial para afetar o equilíbrio fiscal do ente 
da Federação, descrevendo as providências a serem tomadas caso se 
concretizem. 





Pontos Relevantes na Elaboração do Projeto 
de Lei

Art. 6º O Orçamento compreenderá a programação dos Poderes do 
Município, seus fundos e órgãos mantidos pelo Poder Público. 

Art. 7º Para efeito no disposto nesta Lei, a proposta orçamentária do 
Poder Legislativo integrará o projeto de Lei orçamentária para fins de 
consolidação.

Art. 8º O percentual da Proposta Orçamentária da Câmara Municipal será 
definido na Lei Orçamentária Anual em 7,00% (sete por cento) dos 
Impostos e Transferências Constitucionais previstos para o exercício de 
2024, definidos no Anexo de Metas Fiscais que acompanha esta lei.



Art. 12 O Poder Executivo colocará a disposição dos demais Poderes, até 31 de 
agosto, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, 
inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo, 
conforme estabelecido no art. 12 § 3º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000.

Art. 13 O Poder Legislativo, com a aprovação da presente lei, encaminhará ao 
Poder Executivo sua proposta orçamentária para fins de consolidação

Art. 15 Na programação da despesa serão observadas restrições no sentido de:

I. Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas e legalmente 
instituídas as unidades executoras;

II. Não poderão ser incluídas despesas a título de Investimentos – Regime de 
Execução Especial, exceto os casos de calamidade pública formalmente 
reconhecidos, na forma do art. 167, § 3º, da Constituição Federal;



Art. 17 A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos 
com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no 
Plano Plurianual e suas posteriores alterações ou em lei que autorize sua 
inclusão.

Art. 19 A Lei Orçamentária Anual poderá conter dispositivo autorizando o Poder 
Executivo a abrir créditos suplementares, nos Limites autorizados pela Câmara 
Municipal.

Parágrafo único – Cópias dos decretos de abertura de créditos suplementares 
autorizados na Lei Orçamentária serão encaminhadas a Câmara Municipal junto 
com a Prestação de Contas Mensal, nos prazos estabelecidos pela Lei Orgânica 
Municipal.

Art. 22 As receitas e despesas poderão ter seus valores corrigidos por decreto 
municipal, a partir de 01 de janeiro de 2025 por índice oficial, caso o índice de 
inflação do exercício de 2024 seja superior a 10% (dez por cento).



Art. 23 O Município destinará no mínimo 25 % (vinte e cinco por cento) das receitas 
resultantes de impostos e transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino 
nos termos do art. 212 da Constituição Federal.

Art. 24 O Município aplicará no mínimo 15 % (quinze por cento) das receitas do produto 
da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os 
arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º, na saúde em cumprimento a Emenda 
Constitucional nº 29 de 13 de setembro de 2000.

Art. 25 A dotação destinada para Reserva de Contingência será fixada em montante não 
superior a 2% (dois por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício 
financeiro de 2025 e será utilizada para atender os passivos contingentes descritos no 
Anexo de Riscos Fiscais – Anexo III desta Lei e outros riscos e eventos fiscais que possam 
surgir no decorrer da execução orçamentária do exercício de 2025.

Parágrafo único – Caso a Reserva de Contingência não seja utilizada totalmente para 
atender aos passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais até o mês de outubro 
de 2025 inclusive, os saldos orçamentários da mesma poderão ser utilizados para 
abertura de outros créditos adicionais, nos limites autorizados pelo Legislativo 
Municipal.



Art. 44 O Poder Executivo publicará, no prazo de trinta dias após a aprovação da 
Lei Orçamentária Anual, em imprensa oficial ou outra adotada pelo Município de 
Marechal Floriano, o quadro de detalhamento da Despesa – QDD, discriminado a 
despesa por elemento e fonte de recursos, conforme unidade orçamentária e 
respectivos projetos e atividades.

Art. 48 O Poder Executivo Municipal, poderá encaminhar ao Poder Legislativo, 
projeto de lei propondo alterações na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025 e 
na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025, com o objetivo de 
adequação das metas e prioridades da Administração Pública Municipal com o 
Plano Plurianual para o período de 2022-2025.



FIM 

Obrigado

•BOA TARDE !
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